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    INTRODUÇÃO




    Não serei o poeta de um mundo caduco./ Também não cantarei o mundo futuro./ Estou preso à vida e olho meus companheiros./ Estão taciturnos, mas nutrem grandes esperanças./ Entre eles, considero a enorme realidade./ O presente é tão grande, não nos afastemos./ Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas.




    Não serei o cantor de uma mulher, de uma história,/ não direi suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela,/ não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida,/ não fugirei para as ilhas nem serei raptado por sefarins./ O tempo é minha matéria, o tempo presente, os homens presentes, a vida presente. (CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE, 2004, p. 59).




    Realizou-se nesta tese a análise de uma realidade dinâmica, contraditória que por meio de um processo ininterrupto de discussão e disputa permitiu apreender aspectos da totalidade social. Essa dinamicidade determina os avanços, os recuos, as mudanças em função da contradição de interesses opostos tanto das classes antagônicas principais do capitalismo, quanto de segmentos de classes nas posições ocupadas no aparelho do Estado, e mesmo em sua relação direta, sua representatividade, seus objetivos corporativos e seus desejos de projeção. É neste contexto que são realizadas eleições para gestores1 das escolas públicas do Estado de Goiás, mediadas pelo Conselho Estadual, objeto da pesquisa que deu sustentação ao desenvolvimento do presente trabalho.




    Um órgão como o conselho de educação, tradicionalmente, tem uma relação com as escolas bastante distante e, de modo geral, são relações de caráter burocrático, afinal esse é o órgão que as autoriza a funcionar mediante requerimento e documentos previstos em ato normativo específico. Dessa maneira, a relação com a escola se dá com e pelo processo. Com a normatização do processo eleitoral houve uma aproximação do Conselho com as escolas de certa forma o órgão entrou na realidade do espaço educativo, devido as disputas e conflitos gerados ao proceder a eleição direta do gestor.




    As escolas públicas estaduais de educação básica, por força da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de Goiás (Lei Complementar n. 26/1998), desde 2000 deveriam eleger seus diretores. Caso fosse mantida a regularidade, nova eleição ocorreria em novembro/2002, visto que os mandatos dos diretores encerrar-se-iam em dezembro de 2002. Essas eleições foram previstas na Lei Estadual n. 13.564/1999, que delegava à Secretaria de Estado da Educação a gestão e a execução do processo de escolha democrática de diretores das escolas estaduais. Por ingerência política advinda das escolas localizadas nos municípios goianos o prescrito em lei não foi levado a efeito no período previsto. A eleição para diretores estava ameaçada.




    Diante do impasse o Governo Estadual, na época, propôs a transferência da normatização para o Conselho Estadual de Educação (CEE/GO). Diante desse ato governamental, foi sancionada a Lei Estadual n. 13.340 de 3/12/2002 que transferia a competência para o CEE/GO normatizar a gestão democrática das escolas públicas estaduais. A transferência para o Conselho pretendia minimizar a ação dos diretórios dos partidos que apoiavam o governo estadual e conter o desejo dos diretores no exercício do mandato para continuarem no poder.




    O Conselho discutiu essa atribuição legal em sessão plenária em 20/12/2002 e, em 20/1/20032, as posições expressadas podem ser assim divididas: a) o CEE/GO, por força da Lei Complementar Estadual n. 26/1998, passou a ter nova composição, tal formação oxigenava o Conselho e havia a possibilidade de se desenvolver um novo papel institucional que exigia outra forma de atuar com as escolas e isso o tornava efetivamente um órgão da comunidade educacional; b) o CEE/GO não deveria se envolver na execução de ações da Secretaria de Educação, pois a escolha de diretores era de obrigação daquela pasta. Esses cargos eram de confiança do secretário (a) da educação, portanto nem deveria haver eleições; 3) o CEE/GO não iria normatizar a gestão democrática porque ela era entendida como processo. O órgão deveria, simplesmente, apresentar a norma de escolha e deixar a Secretaria de Educação com a responsabilidade, para executá-la, mantendo assim sua distância do processo.




    A maioria dos conselheiros optou pela primeira posição: a mediação do Conselho Estadual de Educação para normatizar a forma como a rede estadual pública de educação elegeria os diretores escolares. Foi essa decisão que instigou o desenvolvimento da presente tese, que problematiza a gestão democrática da escola pública de Goiás, mediada pelo CEE-GO. Ressalta-se que é caso singular no país. A singularidade dá-se em dois aspectos: a) em pesquisa realizada nos outros sistemas estaduais de educação constatou-se que em nenhum dos outros 26 conselhos estaduais há normas sobre a gestão democrática, para suas escolas jurisdicionadas; b) Nos sistemas estaduais que optaram pela eleição direta para diretores de escolas públicas a normatiza, a gestão e a execução do processo é da secretaria estadual de educação. Segundo pesquisa feita por Lück (2010), em 67% das redes estaduais, todos os processos eleitorais são geridos e executados pelas Secretarias Estaduais de Educação.




    Passar-se-á, a seguir, à delimitação do tema, do problema e à descrição dos objetivos.




    Há no Brasil muitos estudos que tratam a eleição de diretores. Em alguns, como em Canezin (2009), o tema aparece como uma das reivindicações da categoria dos trabalhadores em educação em sua luta sindical. Em outros, especialmente, em PARO (2003, 2007, 2008), a gestão é vista a partir dos docentes e da escola e, ainda, em sua relação com a comunidade escolar. Existem também os que tratam da gestão do sistema de educação em seu contexto macro social, como FERREIRA; AGUIAR, 2001. Não foram encontrados estudos que tratem da normatização, da organização e da execução do princípio constitucional da gestão democrática nas escolas e quer proceda esta análise a partir do órgão de Estado que execute ou coordene o processo de eleição para diretores. A gestão democrática é um dos princípios constitucionais da educação brasileira, mas os sistemas de educação a têm tratado como um tema de grande significado para a escola.




    Historicamente, o Estado tem sido interpretado como oponente da gestão democrática ou no exercício do controle sobre a gestão na escola. Deve-se isso à configuração do Estado na História do Brasil como órgão do compadrio, do mandonismo, do autoritarismo e do patrimonialismo (FERNANDES, 1984, 1986, 2007 e 2008; CHAUI, 2003). Com a Constituição Federal de 1988, porém, foi garantida à sociedade civil a possibilidade de controle social do poder público, esse, normalmente, é feito por conselhos criados por lei e compostos, tanto quanto possível, respeitando a paridade sociedade-governo, Embora seja um avanço a garantia de participação nos conselhos, ainda assim a democracia permanece limitada (SAES, 2001).




    Para aprofundar o tema, fez-se um recorte na história da educação em Goiás com enfoque na participação da sociedade e da comunidade escolar. Por meio de análise da história, no capítulo 3, constatou-se que a participação política nos espaços escolares, além de pouco visível, durante muito tempo foi bastante limitada. Outro momento foi dedicado à normatização dos conselhos de educação no país e, particularmente, em Goiás, desde sua criação, composição ao longo da história até a sua atuação política educacional.




    As categorias orientadoras da análise adotadas, neste trabalho são democracia e gestão democrática. Como ponto de partida, partilha-se com Paro o conceito de democracia




    em vez de abafar os interesses do outro, vou dialogar com ele, e pensar, trabalhar pacificamente, livremente, construir com ele a liberdade. E aqui vejam como o conceito de liberdade não é o mesmo do senso comum: liberdade não é meramente estar solto, não é poder fazer coisas; não. Liberdade não se ganha, liberdade não se dá e liberdade também não se conquista, porque a liberdade conquistada é sempre à custa do outro. Liberdade se constrói, com o outro. E essa construção com o outro se dá no diálogo. É o que chamamos democracia, com um sentido mais rigoroso e amplo do que simplesmente democracia como eleição, democracia burguesa, vontade da maioria etc. (PARO, 2010, p.88-89).




    A gestão democrática é aqui compreendida




    como processo de aprendizado e de luta política que não se circunscreve aos limites da prática educativa mas vislumbra, nas especificidades dessa prática social e de sua relativa autonomia, a possibilidade de criação de canais de efetiva participação e de aprendizado do “jogo” democrático e, consequentemente, do repensar das estruturas de poder autoritário que permeiam as relações sociais e, no seio dessas, as práticas educativas [...] (DOURADO, 2001, p. 79).




    A democracia, como aqui entendida, é um processo amplo de disputa de espaços de poder, por meio do diálogo e da participação. Esse processo é uma prática de aprendizagem e de educação ao estabelecer relações sociais dialógicas, comunicativas e abertas possibilita combater o poder autoritário. Normalmente, a expressão mais efetiva desse poder autoritário é o Estado, assim acredita-se que o processo democrático incidirá diretamente na mudança da estrutura de poder estatal.




    A Constituição de 1988 consagrou a concepção de que o Brasil é um Estado Democrático de Direito, de fato, a Carta Magna ampliou os direitos individuais, os direitos trabalhistas e os direitos humanos, mas a democracia gerada daí é limitada devido a estrutura do Estado Brasileiro regido por blocos de poder das classes possuidoras que se articulam entre o capital financeiro (os fundos de pensão das empresas estatais, o capital privado nacional e o capital privado estrangeiro) e o controle estatal da política econômica (SAES, 2001; FERNANDES, 1986; OLIVEIRA, 2000; ROMANO, 2006)




    Para tanto, parte-se de uma concepção de Estado de democracia limitada controlado por classes hegemônicas, mas que sua base, sua direção e sua hegemonia podem apresentar fissuras abrindo espaço para a sociedade civil ocupar os espaços por “guerra de posição” na própria sociedade civil e no Estado. Essa guerra de posição se efetiva por meio de consensos, conflitos e disputas, de acordos e consensos, para ter a direção ética-política-moral da sociedade (GRAMSCI, 2006; 2007).




    O Estado aqui é revisto como aparato de dominação das “classes possuidoras” (GRAMSCI, 2007) que detêm tem um projeto de hegemonia, mas é também onde se manifestam as disputas de classes, onde se medem as correlações de forças e, é neste espaço em que se realiza a organização política. O Estado não é configurado como um bloco unívoco. Considerando que a disputa pelo poder, mediante conquista de posições “cobiçadas” por muitos, é dinâmica e intensa ocorre na “areia movediça” da história humana e transforma o aparentemente imutável.




    Para Nogueira “o Estado precisa ser assimilado tanto como estrutura de dominação quanto como parâmetro ético de convivência e locus para o encontro de soluções positivas para os problemas sociais” (NOGUEIRA, 2005, p. 61). Mais, o Estado moderno foi produzido para monopolizar as políticas públicas para o atendimento do bem comum, não atendendo a ampliação dos direitos que é a razão de sua existência não é um Estado ético (ROMANO, 2006).




    Isso significa que é preciso constatar a organização do Estado manifesta-se no momento histórico estudado e de que modo o processo dinâmico de disputa provocado pela sociedade civil apresenta questões sociais para serem resolvidas. A sociedade civil, ao mesmo tempo, confronta-se com o Estado e pode ocupar posições no aparato estatal. Essa ocupação pode ser fruto de lutas feitas e conquistas, e, normalmente, é pela própria sociedade que provoca fissuras nas ações de governos e assim elas só podem ser equacionadas quando a sociedade civil se envolve.




    Observa-se que utilizar Gramsci para compreender a sociedade contemporânea ou estudar o Estado não é novidade, já que há muitos estudos a respeito. O aspecto diferencial neste trabalho é verificar como a sociedade civil ocupou posições no Conselho Estadual de Educação, por força de uma lei educacional feita por ela mesma. Assim atuou o CEE/GO no período de 2003 a 2010, co-gerindo o processo de gestão democrática na escola, com especial atuação no processo de eleições para diretores das escolas públicas estaduais.




    Investigar a História da Educação em Goiás, sustentado pelas categorias da democracia e da gestão democrática, permitiu verificar que o Estado ao exercer seu controle político e econômico limita a participação da sociedade na gestão da escola.




    Como a realidade é dinâmica, foi possível verificar, também, como um órgão colegiado de educação que atua como normatizador e fiscalizador assegurar a eleição de gestores escolares por mais de sete anos, atuando como órgão normativo e fiscalizador. Com base na singularidade da situação assumida pelo CEE/GO pode-se anunciar o problema da pesquisa: a mediação do Conselho Estadual de Educação para a escolha de gestores escolares, por meio de eleição direta, contribui para o fortalecimento da gestão democrática na escola estadual que busca a garantia do direito à educação de qualidade socialmente referenciada?




    O propósito de desenvolver a pesquisa na tentativa de apreender o problema citado suscitou muitos questionamentos, os quais são registrados a seguir:




    • O Conselho Estadual de Educação interfere na gestão democrática na escola?




    • O Conselho Estadual de Educação, a Secretaria da Educação e a escola defendem qual modelo de gestão?




    • A escolha de gestores escolares por meios de eleições promove o exercício da democracia na escola?




    • A LDB de Goiás ao ser construída sobre parâmetros democráticos contribui para a gestão democrática da escola?




    Os objetivos deste trabalho são assim formulados:




    Objetivo Geral:




    Compreender o papel de mediação do Conselho Estadual de Educação e sua influência na gestão democrática das escolas públicas estaduais de educação básica no período de 2003 a 2010.




    Objetivos Específicos:




    • Identificar concepções e conceitos de democracia e gestão democrática.




    • Analisar a História da Educação em Goiás visando a identificar como se dá a participação e a gestão da política pública de educação que objetiva garantir o direito à educação a todos.




    • Analisar e compreender o papel dos conselhos de educação nos sistemas de educação e sua capacidade de controle social.




    • Reafirmar a importância de procedimentos democráticos para a eleição de gestores das escolas públicas estaduais.




    Método e procedimentos metodológicos




    Como a realidade é dinâmica são necessárias duas advertências. A primeira tem com fundamento a ideia: “e ainda sucede que, como se quer ser original e não repetir as coisas já ditas, de cada vez se deve sustentar uma grande mudança nos ‘fatores’ fundamentais do quadro e, assim, se incorre em tolices de todo o gênero (GRAMSCI, 2007, p. 125)”. A segunda assenta-se na compreensão de que




    nesse todo [que é a realidade social], os fenômenos ou o conjunto de fenômenos que o constituem não são blocos irredutíveis que se oponham absolutamente, em cuja descontinuidade a passagem de um a outro se faça através de saltos mecânicos. Pelo contrário, em todo esse conjunto de fenômenos se trava uma teia de relações contraditórias que se imbricam mutuamente (CURY, 1985, p. 43.)




    Analisar a dinâmica social pode revelar nuances e aparências que se desfazem com o menor fato real. As aparências enganam e tergiversam quando a análise não parte do processo histórico e de sua dinamicidade. Acontece que o discurso da história é feito depois de ocorrida a realidade, o que leva a concepções cristalizadas e aparentemente imutáveis por quem produz a história. Caso estas questões já estivessem respondidas, esta pesquisa seria desnecessária.




    A cristalização de análises sociais e históricas já levaram a erros de ação social que acabaram por destruir possibilidades e impedir mudanças. Nas análises cristalizadas, perquirir o papel do Conselho Estadual de Educação, que é órgão do Estado, espaço da sociedade com a obrigação de fazer o controle social em um novo papel de representar a voz dos trabalhadores da educação, para manter a escolha direta de gestores escolares, encontra-se uma destas cristalizações como resposta: “O conselho é do governo. Ele não atende às demandas da sociedade.” Se pesquisadores considerassem com exclusividade essa assertiva, justificável ao longo da história da educação em Goiás, não haveria pesquisa e o trabalho cessaria aqui. Cabe, porém, à pesquisa constatar o fenômeno, analisar sua configuração, descobrir a contradição existente e ver a que propósitos servem essa dinâmica.




    Neste estudo, adotou-se o método dialético para compreender o problema de pesquisa, tendo em vista os objetivos propostos. O método dialético, neste caso, é o que se aplica à investigação, em face de que ele permite compreender a complexidade da totalidade histórica brasileira e goiana, em seu movimento interno e sua relação com o mundo. Ao apreender a realidade dinâmica se verificam seus contrários que, em movimento, ora avançam, ora recuam, e um movimento contraditório que pode superar o outro. A dinâmica dialética se dá em uma totalidade histórica em que o ser humano ao transformar a natureza pelo trabalho, produz e reproduz as condições materiais de sua existência. É na relação entre os seres humanos históricos que se revelam a contradição e a dinâmica da vida.




    Ao compreender-se as relações entre as categorias da totalidade, da contradição e da mediação, tendo por base Cury (1985) o ser humano histórico, compreende-se, também a concepção de Estado, de sociedade civil, de democracia e de gestão. O desvelamento da sociedade capitalista brasileira, por meio destas categorias, leva ao entendimento do papel dos educadores, dos alunos, dos gestores e dos órgãos estatais na implementação de uma política pública de garantia do direito à educação.




    No que tange à modalidade desta pesquisa definiu-se pela pesquisa qualitativa, histórico-documental. Foram utilizados os documentos disponíveis nos sites dos governos estaduais, especialmente o do Governo de Goiás, no do Conselho Estadual de Educação e foram analisadas livros de atas, cópias de documentos de escolas estaduais e cópias datilografadas de leis estaduais do século XX.




    Para isso, a análise documental abrangeu atas do Conselho Estadual de Educação, de documentos históricos do Colégio Liceu de Goiânia, de regimentos de escolas estaduais, além de materiais de formação de diretores escolares da década de 1970. Revistas “Educação” do Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Goiás, Sintego; foram, também, objeto de análise, processos referentes à fiscalização de gestores escolares autuados no Conselho Estadual de Educação de 2007 a 2009, dos quais preserva-se o anonimato.




    As Constituições Estaduais de Goiás, a partir da República foram consultadas e, especialmente, a partir da década de 1960, a legislação educacional do sistema de educação goiano foi rigorosamente perscrutada. Devido ao interesse da tese na compreensão do processo de construção democrática previsto na LDB de Goiás (Lei Complementar n. 26/1998), foi realizada pesquisa, por meio de microfilmagem, junto à Assembléia Legislativa e se teve acesso ao Projeto de LDB proposto pela Secretaria da Educação e pelo Conselho Estadual de Educação, mais que fora rejeitado, em 1998.




    Decidiu-se nominar somente o Colégio Estadual Liceu de Goiânia, porque já era assim tratado no levantamento histórico da educação em Goiás. Os documentos analisados de outras escolas são referidos com denominação fictícia, identificando-as com nomes de frutos do Cerrado.




    A trajetória da pesquisa viabilizou a possibilidade de a presente tese estar estruturada em quatro capítulos. No primeiro capítulo, trata-se da história da democracia e de suas concepções no mundo atual: a democracia liberal, a democracia social democrata, a democracia neoliberal e as democracias para além do capitalismo.




    No segundo capítulo, buscou-se identificar as concepções de gestão presentes na realidade brasileira, tanto as de cunho meramente gerencial ou de conformação com a realidade, quanto aquelas chamadas democráticas.




    No terceiro capítulo, apresenta-se um levantamento da história da educação em Goiás, a partir da gestão e da participação inserindo-se nesse curso a criação dos conselhos de educação, da esfera nacional e estadual.




    No quarto capítulo, há a descrição dos processos eleitorais mediados pelo Conselho Estadual de Educação de Goiás, relativos ao período 2003 a 2010. Assim destacou-se a história do Conselho Estadual de Educação e sua configuração atual. Foram objeto de análise as leis de diretrizes e bases da educação estadual e a forma em que se deu a gestão democrática das escolas neste tempo.




    Nas considerações finais, verificou-se que a análise desvendou um aspecto da realidade da educação em Goiás, mas somente esta pesquisa, com seu itinerário, não permite conclusões definitivas, entretanto, vislumbra-se alguns desfechos, tratados ali.




    Oxalá que essas descobertas colaborem com a sociedade civil goiana e os trabalhadores em educação para defenderem e garantirem a gestão democrática das escolas públicas estaduais como uma das formas de zelarem pelo direito à educação para todos os brasileiros.




    




    

      

        1 Este trabalho trata de eleição de diretores de escolas públicas estaduais ao longo de sete anos, nesse período, ocorreram quatro processos eleitorais mediados pelo CEE. No primeiro processo em maio de 2003 foi eleito o diretor da escola, a partir daí foram eleitos vice diretores e secretários. Dessa forma, é utilizado no trabalho a eleição para gestores ou para diretores ora como sinônimo, ora como distinção do número de eleitos como gestores.


      




      

        2 Tais reuniões estão descritas no livro de atas de reuniões do Plenário do Conselho Estadual de Educação às folhas 70 a 73, aberto em 15/4/2002 e encerrado em 7/5/2004.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    CONCEPÇÕES DA DEMOCRACIA




    Parecia mesmo um grupo estrambótico o que se reuniu na margem [do rio]: as aves com as penas enxovalhadas, os animais com o pêlo grudado no corpo, e todos ensopados, mal-humorados e indispostos. [...] “É que a melhor coisa para nos secar seria uma corrida em comitê” [Disse o Dodô] [...]. “O que é uma corrida em comitê?” perguntou Alice [....] “a melhor maneira de explicar é fazer.” Primeiro traçou uma pista de corrida, uma espécie de círculo (“a forma exata não tem importância”, ele disse) e depois todo o grupo foi espalhado pela pista, aqui e ali. Não houve “um, dois, três e já”: começaram a correr quando bem entenderam e pararam quanto bem entenderam, de modo que não foi fácil saber quando a corrida havia terminado. “A corrida terminou!” [anunciou o Dodô]. [Todos perguntaram]: “Mas quem ganhou?” “Todo mundo ganhou, e todos devem ganhar prêmios.” [declarou o Dodô.] (CARROLL, 2002, 27-29).




    A epígrafe, de forma metafórica, lembra que todo mundo está em uma corrida sem começo, sem hora de partida e de parada, sem pista definida. Na linguagem popular, todo mundo são todos. Para alguns o sentido da corrida pressupõe que os concorrentes almejem o 1º lugar. Assim a existência de um supõe alguém que chegue em último lugar. Nesse tipo de corrida, metáfora para a sociedade atual, deve haver os primeiros colocados. Entretanto, nesse sentido só se concebe uma função para a corrida: concorrência. Então é preciso indagar-se: essa saga da humanidade se dará somente por meio da competição, ou a própria humanidade em sua história já esboçou uma resposta contra a disputa inclemente.




    Constata-se que a democracia é uma dessas respostas, e é objeto deste primeiro capítulo. Tem-se por escopo fazer uma revisão do conceito de democracia ao longo da história e verificar as concepções presentes no mundo atual, especialmente, na história brasileira. Toma-se como ponto de partida a etimologia e a história da democracia no mundo ocidental para chegar à primeira década do século XXI.




    1.1 - Etimologia e origem grega




    A democracia, em sua acepção, mais comum é o poder do povo. É uma composição de duas palavras gregas: demos, povo e kratos, poder (CHAUI, 2003; BIANCHETTI, 2005). Hoje, etimologicamente, democracia significa governo do povo. O uso dos termos povo, poder e governo adquiriram ao longo do tempo significados diferentes no curso da história. A utilização desses conceitos prescinde da busca de sua etimologia e contexto histórico originário sem olvidar de suas modificações temporais na época atual.




    Em Atenas, na Grécia, especialmente, a partir do século V a.C. o vocábulo demos designava o conjunto de pessoas que vivem em uma unidade territorial. Essa palavra usada sem adjetivação significa uma comunidade que se origina em determinado local geográfico. São os habitantes, moradores ou filhos daquela terra ou daquele lugar.




    Keane (2010, p.13) afirma que o uso desse termo, no mundo ocidental e a sua aplicação, é anterior, se dá entre 1500-1200 a. C. em Micenas, outra região grega. Os micenianos passaram a usar duas sílabas dãmos para se referir a um grupo de pessoas e damakoi para denominar a pessoa que age em nome de todos. A palavra demos




    era usada como substantivo (provavelmente feminino) para denotar um grupo de pessoas proprietárias de terras, uma comunidade de um povoado que tinha o direito de lotear e proteger as posses das terras (KEANE, 2010, p. 82).




    Este professor inglês, entretanto, afirma que a ideia da comunidade dos originários de um lugar apareceu antes no Oriente, especialmente na região chamada atualmente de Síria, Iraque e Irã que usaram a palavra dumu, cujo plural significa filhos ou crianças para designar esse ajuntamento de pessoas. As palavras dumu, damos e demos possuem evidentes elos semânticos, mas para o autor a ideia é expressa pela primeira vez como conselho ou assembléia no Egito e na Palestina (KEANE, 2010, p. 124). As assembléias




    exigem que nos preparemos para um choque: elas nos convidam a ver que a democracia do tipo grego tinha raízes orientais e que por isso, num sentido muito real, as democracias atuais têm uma dívida de gratidão para com os primeiros experimentos de autogoverno de assembléia dos povos ‘orientais’, tradicionalmente descartados como incapazes de democracia em qualquer sentido (KEANE, 2010, p. 131).




    Se a palavra demos é definida como um povo de um local e essas pessoas reunidas em conselho ou assembléia são o kratos. Para Chaui (2003, p.201) a democracia dá-se na junção da unidade territorial (demos) com a unidade política (kratos): esta é a “comunidade de homens livres (koinônia tôn eleutherôn). Duas são, pois, as determinações básicas do conceito: a ideia de comunidade (koinônia) e de liberdade (eleuthêria).”




    Segundo Keane




    O substantivo kratos, do qual o composto demokratia foi formado referia-se a poderio e força e a poder e vitória triunfantes sobre outros, especialmente por meio da aplicação da força. [...]. [Hoje] quando empregamos a palavra, nós a usamos positivamente, para significar inclusão não violenta, compartilhamento de poder baseado em compromisso e justiça, igualdade baseada no respeito legalmente garantido pela dignidade dos outros [...]. (KEANE, 2010, p. 85)




    Para os gregos, do século V a.C. existiam três regimes políticos: monarquia, aristocracia e democracia. A diferença mais evidente entre eles era o número de pessoas exercendo o kratos (poder). A monarquia era o governo exercido por um só. A aristocracia, o poder dos melhores – que eram poucos. A democracia, o governo de todos (RIBEIRO, 2002, p. 9). Importa ressaltar que o termo “todos” para a época era bem restrito. A democracia ateniense excluía de participação as mulheres, as crianças e adolescentes, os escravos e os estrangeiros. Mesmo assim, esse modelo é referência para se discutir democracia nos dias atuais.




    No século IV a. C., a sociedade ateniense estabeleceu quarenta reuniões por ano na praça das decisões ─ Ágora. Considerando que o calendário previa um ano de dez meses seriam quatro assembléias por mês, com a duração de um dia. Os participantes não representavam os moradores da cidade. Todos os homens livres adultos podiam participar, dentre esses era escolhido o “conselho dos quinhentos”. Esse grupo se sentava à frente da Assembléia e organizava o uso da palavra com a saudação: ─ “Cidadãos! Quem tem alguma sugestão útil para a polis?”. O interessado em usar a palavra subia em uma plataforma (bema) e expunha sua questão. Tais reuniões eram ruidosas, pois somente quem falasse grego tinha direito à palavra3. As decisões tomadas após longas discussões e votações deviam ser efetivadas pelos cidadãos, encarregados de cumprir as ordens da Assembléia (RIBEIRO, 2002; KEANE, 2010).




    A democracia ateniense durou por volta de três séculos. Findou em 260 a.C., quando Antígono Gônatas4 recapturou a cidade e esmagou os democratas (KEANE, 2010, p. 99). A ideia e a história de Atenas só foram retomadas em fins do Século XVIII, pela revolução burguesa, especialmente, a Revolução Francesa, de 1789.




    1.2 - A democracia ao longo da história




    Keane (2010) divide a história da democracia em três fases: democracia de assembléia, democracia representativa e democracia monitória. Identifica que a origem da democracia de assembléia não é grega, pois seus sinais apareceram muitos séculos antes em diversas sociedades orientais localizadas onde hoje é a Síria, o Iraque e o Irã.




    Esses povos criaram sistemas de assembléias autônomas, em que se juntavam para discutir assuntos e destinos comuns. Essa democracia de assembléia teve seu apogeu no século V a. C. em Atenas, na Grécia. Foi abandonada até o século XVIII, mas ao longo desse interregno apareceu de forma marginal em outros povos como os vedas, os micênicos, os hebreus e os árabes.




    Na modernidade ocidental a ideia da democracia renasce na Revolução Francesa (1789-1799) como forma de se opor ao poder dos reis absolutistas, particularmente na França. O objetivo era a conquista do poder político pelo povo. Segundo Huberman




    [...] O clero e a nobreza eram as classes privilegiadas. Chamavam-se de Primeiro Estado e Segundo Estado, respectivamente. O clero tinha cerca de 130.000 membros, e a nobreza aproximadamente 140.000 [...]. A classe sem privilégios era o povo, a gente comum, que tinha o nome de Terceiro Estado. Da população de 25 milhões de habitantes da França, representavam mais de 95%. [...] A Revolução Francesa estourou em 1789. [os camponeses, os pobres, os desempregados] para se libertarem totalmente [...] precisavam de auxílio e liderança. Encontraram-nos na nascente classe média. Foi essa classe média, a burguesia, que provocou a Revolução Francesa, e que mais lucrou com ela (HUBERMAN, 1984, p. 156-158).




    Para Hobsbawm




    se a economia do mundo do século XIX foi formada principalmente sob a influência da revolução industrial britânica, sua política e ideologia foram formadas fundamentalmente pela Revolução Francesa [...]. A França forneceu o vocabulário e os temas da política liberal e radical-democrática para a maior parte do mundo (HOBSBAWM, 1982, p. 71).




    De acordo com Marx (2002) na Revolução Francesa a burguesia, os camponeses e os desempregados instauraram, não sem contradições de classe, a sociedade burguesa que do ponto de vista político se apresentou, a partir de então, como democracia liberal:




    [...] O exame dessas conjurações de mortos da história do mundo revela de pronto uma diferença marcante. Camile Desmoulins, Danton, Robespierre, Saint-Just, Napoleão, os heróis, os partidos e as massas da velha Revolução Francesa, desempenharam a tarefa de sua época, a tarefa de libertar e instaurar a moderna sociedade burguesa, em trajes romanos e com frases romanas (MARX, 2002, p. 22).




    Essa é a origem da democracia representativa que se consolidará com a experiência britânica e norte americana, ou seja, a independência dos EUA e o início da Revolução Industrial, essas as duas outras das revoluções burguesas do período. Elas, entretanto, não são mais importantes que a Revolução Francesa. Esta “é assim a revolução do seu tempo, e não apenas uma, embora a mais proeminente, do seu tipo (HOBSBWAM, 1982, p. 73).




    Democracia representativa “foi o termo que começou a ser usado, tardiamente, ao fim do século 18, por exemplo, por redatores da constituição e por escritores políticos ao se referirem a um novo tipo de governo com suas raízes no consentimento popular” (KEANE, 2010, p. 171). O autor contemporâneo Dallari assegura:




    na democracia representativa o povo escolhe representantes e através deles manifesta sua vontade. E para a escolha dos representantes foi criado o processo eleitoral, surgindo as figuras do eleitor e do candidato. Já no próprio século dezoito o filósofo Jean Jacques Rousseau manifestou sua descrença no sistema representativo, dizendo que o representante do povo sempre irá manifestar sua própria vontade e não a vontade do povo (DALLARI, 1999, p. 39-40)




    Para Coutinho, Rousseau é um crítico da democracia representativa “Jean-Jacques, portanto, não aceita o instituto da representação (caracteristicamente liberal), mas defende uma democracia direta com plena participação popular” (COUTINHO, 2006, p. 25).




    A estrutura jurídico-política capitalista do Estado contemporâneo, apresenta como única forma de democracia, a representativa. Engels e Marx sugerem que a prática subversiva, “mesmo onde não exista esperança alguma de triunfo, os trabalhadores devem apresentar candidatos próprios para conservar a independência, fazer uma avaliação de forças e demonstrar abertamente a todo mundo sua posição revolucionária e os pontos de vistas do partido” (ENGELS e MARX, 1983, p. 228).




    Existem inúmeras críticas à democracia representativa, entre as quais, podem ser citadas, dentre outras as seguintes: há distância entre o representante e o representado; não há acesso de todos como representantes; a representação é mediada por partidos; os partidos representam interesses corporativos; a sociedade capitalista, por meio da ideologia e da comunicação, cerceia a participação da maioria das pessoas; as eleições são decididas pelo poder econômico.




    Embora haja uma crise da democracia representativa, ela ainda é hoje uma das formas mais efetivas de participação da sociedade, adotada na maioria dos países do mundo.




    Para Keane, hoje está consolidada a democracia representativa. Considerando a democracia de assembléia a primeira e a representativa a segunda, há a terceira que ele denomina de democracia monitória.




    A forma histórica emergente da democracia ‘monitória’ é uma forma [...] de democracia na qual instrumentos de monitoração do poder e de controle de poder começaram a se estender para os lados e para baixo através de toda ordem política [...] para mencionar aleatoriamente apenas umas poucas – comissões de integridade pública, ativismo judiciário, tribunais locais, tribunais no local de trabalho, conferências de consenso, parlamentos para minorias, litígios de interesse público, júris de cidadãos, [...], orçamentos participativos, vigílias, [...] fóruns, reuniões de cúpula, parlamentos regionais e organizações de vigilância de direitos humanos [...] com a ajuda de uma nova galáxia de meios de comunicação, incluindo televisão por satélite, telefones celulares e a internet, a monitoração pública das organizações de governo também está crescendo [...] (KEANE, 2010, p.27).




    Para Dallmayr (2001), a função da democracia hoje, “é a de repensar ou reconceitualizar o governo popular de forma a fugir dos encantos da soberania ou da identidade coletiva (de direita e de esquerda), e de fazê-lo sem invalidar ou desviar do governo popular para privilegiar o mercado e o liberalismo de cooperação ou o neoliberalismo” (DALLMAYR, 2001, p. 20). A democracia atual deve considerar a ocupação do poder estatal, a autonomia da sociedade civil, a reorganização da sociedade política, a diversidade e a pluralidade.




    Coutinho considera que Rousseau, era um anticapitalista romântico, mas indica um problema da cruel atualidade “não há democracia efetiva onde existe excessiva desigualdade material entre os cidadãos” (COUTINHO, 2006, p.26). Essa desigualdade econômica impede uma democracia política efetiva.




    [...] estou querendo dizer que a democracia – se a entendermos no sentido forte da palavra, isto é, no sentido da igualdade material, da participação coletiva de todos na apropriação dos bens coletivamente criados etc. – tem também uma dimensão social e econômica. Não há efetiva igualdade política se não há igualdade substantiva, uma igualdade que passa necessariamente pela esfera econômica (COUTINHO, 2006, p. 26).




    Como a democracia é aceita praticamente em todo o mundo e é tida como a melhor forma de se viver em sociedade neste início de século XXI e é categoria primordial para análise das eleições de diretores de escolas estaduais de Goiás, objeto desta tese, julga-se importante verificar os diferentes conceitos de democracia.




    1.3 - Concepções da democracia




    1.3.1 - Três tradições históricas da democracia




    Em seu dicionário de política, os professores Noberto Bobbio, Nicola Matteuci e Gianfranco Pasquino (1992, p. 319 a 329) concebem o verbete de forma ampla. Para eles na teoria da democracia confluem três tradições históricas: a clássica, a medieval e a moderna.




    A primeira, a teoria clássica decorre do pensamento de Aristóteles, em que ele distingue a democracia, governo do povo, da monarquia, governo de um só, e da aristocracia, governo de poucos. Não há por parte de Aristóteles uma adesão à democracia que é vista com desconfiança. Essa forma clássica pode-se dizer, perdurou até o início do iluminismo no século XVIII.




    A teoria da tradição romano-medieval centra-se na ideia da soberania popular. Essa tradição considera o povo como fonte originária do poder e vislumbra esse exercício por meio da representação. Essa teoria se acirra quando Locke (1978) defende em Segundo Tratado Sobre o Governo Civil, em 1689, que o poder deve ser exercido por representantes e Rousseau (2010) prega no Contrato Social, em 1762, que esse exercício democrático deve ser direto.




    A teoria moderna, segundo Bobbio; Matteuci e Pasquino (1992), nasce com “O Príncipe” de Maquiavel, no século XVI, ao estabelecer o ideário do Estado Moderno. Na situação política conturbada da Itália dos anos 1500, especialmente, por causa de sua divisão em pequenos estados e a instabilidade gerada por falta de um governo central e legítimo, Maquiavel propõe-se a partir da verdade efetiva das coisas (verità effetualle), a analisar a situação de seu país e propor um reino de ordem e um Estado estável. Para isso ele fugirá de ver a realidade como deveria ser e dos homens como seres predestinados.




    Para esse autor a atividade política é uma prática de homens livres vivendo em uma história sem dependência de um ser que lhe sejam externo, com poderes extraterrenos. A prática exigia virtù – coragem, virilidade, capacidade para ter o domínio sobre o poder e a riqueza – fortuna. Ideias que confrontavam diretamente com as concepções religiosas da época (SADEK, 2006). “Não me é desconhecido que muitos têm tido e têm a opinião de que as coisas do mundo são governadas pela fortuna e Deus, de sorte que a prudência dos homens não pode corrigi-las, e mesmo não lhes traz remédio algum (MAQUIAVEL, 2010, p. 53).




    Dessa forma, o poder que nasce da própria natureza humana e encontra seu fundamento na força é redefinido. Não se trata mais apenas de força bruta, da violência, mas da sabedoria no uso da força, da utilização virtuosa da força. O governante não é, pois, simplesmente o mais forte ─ já que tem condições de conquistar mas não de se manter no poder ─, mas sobretudo o que demonstrar possuir virtù, sendo assim capaz de manter o domínio adquirido e se não o amor, pelo menos o respeito dos governados [...] (SADEK, 2006, p. 22).




    Essas três tradições históricas da democracia sintetizadas por Bobbio, Matteuci e Pasquino (1992) oferecem uma visão panorâmica da concepção, mas os autores não aprofundam estudos sobre o contexto social em que elas se deram.




    A democracia, como forma de governança, é uma prática social em conexão com o sistema econômico-social e político vigente. Considerando que a totalidade contraditória no Brasil é o capitalismo, é preciso conhecer as ideias sobre a democracia no capitalismo, isso se dá a partir de estudos das ideias liberais. Assim o capitalismo elabora sua democracia a partir do liberalismo, essa se assenta especialmente sobre as ideias de Locke e de Rousseau.




    1.3.2 - Democracia em Locke: individualismo liberal e a propriedade




    John Locke5 em sua obra, “Segundo Tratado do Governo Civil”, apresenta ideias para se constituir um governo em que os indivíduos controlem o poder central, cujo objetivo é preservar a propriedade dos administrados. Portanto, é contrária ao poder absoluto dos reis e à perseguição religiosa. Para se insurgir contra o poder despótico os indivíduos podem resistir e depor qualquer poder (MELLO, 2006).




    Para Locke “a liberdade natural do homem é ser livre de qualquer poder superior na terra, e de não depender do desejo ou da autoridade legislativa do homem, mas ter apenas a lei da natureza para regulamentá-lo” (LOCKE, 2006, p. 86). Conforme o autor, nem a tradição, nem a força é a fonte do poder político, mas esse decorre do consentimento expresso dos governados. “Se todos os homens são, como se tem dito, livres, iguais e independentes por natureza, ninguém pode ser retirado deste estado e se sujeitar ao poder político de outro sem o seu próprio consentimento.” (LOCKE, 2006, p. 139).




    Locke, juntamente com Rousseau, foi defensor do jusnaturalismo ou teoria dos direitos naturais. Segundo o primeiro, o homem nasce com direitos que lhe são inalienáveis. Isso faz parte de seu estado de natureza (LOCKE, 2006) e, pelo consentimento pactuado expresso, passa a viver em sociedade, que é o governo civil. “Por isso, o objetivo capital e principal da união dos homens em comunidades sociais e de sua submissão a governos é a preservação de sua propriedade” (LOCKE, 2006, p. 156).




    Pela doutrina do direito de resistência, Locke pregava que era legítimo resistir aos atos ilegais do rei ou do parlamento. “Sempre que os legisladores tentam tirar e destruir a propriedade do povo, ou reduzi-lo à escravidão sob poder arbitrário, entram em estado de guerra com ele, que fica assim absolvido de qualquer obediência mais [...]” (LOCKE, 2006, p. 218). Essa doutrina transformou-se na mola propulsora para as revoluções liberais da Europa e da América.




    [...] Os direitos naturais inalienáveis do indivíduo à vida, à liberdade e à propriedade constituem para Locke o cerne do estado civil e ele é considerado por isso o pai do individualismo liberal (MELLO, 2006, p. 88).




    A democracia para Locke é inerente ao direito natural do ser humano, livre e racional, com o consentimento dele a sociedade forma o governo que tem como principal obrigação, manter a propriedade que é sinônima da liberdade. A propriedade e a liberdade individuais estão acima de qualquer governo ou sociedade, se elas forem atacadas todos estão livres para dissolver legitimamente aquele que não assegurou a propriedade e a liberdade.




    1.3.3 - Democracia em Rousseau: da desigualdade entre os homens ao contrato social




    Na defesa de suas ideias, Rousseau6, como Locke, também parte do estado da natureza, mas o faz discutindo sobre a origem e os fundamentos das desigualdades entre os homens. “O primeiro que, tendo cercado um terreno, atreveu-se a dizer: Isto é meu, e encontrou pessoas simples o suficiente para acreditar nele, foi o verdadeiro fundador da sociedade civil” (ROUSSEAU, 2005, p. 203). Nesse discurso sobre a origem da desigualdade já sinaliza a necessidade de acordo geral de vontades.




    Para Rousseau




    o ser humano nasce livre e em toda parte está a ferros. Aquele que mais se crê senhor dos outros não deixa de ser mais escravo do que eles” (ROUSSEAU, 2010, p. 23). “Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja de toda a força comum a pessoa e os bens de cada associado e pela qual cada um se unindo a todos obedeça, todavia, apenas a si mesmo e permaneça tão livre quanto antes. Eis o problema fundamental para o qual o contrato social oferece a solução” (ROUSSEAU, 2010, p. 29).




    Para o autor, o contrato social dá a liberdade civil para substituir a liberdade natural que o homem perdeu quando se juntou em sociedade.




    Saviani, ao comentar a crise da modernidade e o futuro da filosofia da práxis, sintetiza o pensamento de Locke e Rousseau




    Assim é que Locke (1690) vê na defesa da propriedade a origem da sociedade civil ou política [...]. E Rousseau (1762) considera a sociedade como decorrente de uma convenção, isto é, de um contrato celebrado livremente entre os seus membros [...]. O Contrato social decorre, pois, da vontade livre de proprietários abstratos já que não está em causa o tipo de propriedade, isto é, se possuem isto ou aquilo, os meios de produção ou a força de trabalho. São indivíduos abstratos, quer dizer, proprietários em geral cujas vontades particulares se reconhecem numa vontade geral materializada no Estado, cujos representantes exercem, por delegação dos representados, a tarefa de interpretar no âmbito da vontade geral as vontades particulares que estão na sua origem (SAVIANI, 1999, p. 173).




    1.3.4 - Democracia liberal em Bobbio




    Para Ribeiro (2002) e Keane (2010), nos fins do século XVIII, após a ideia de a democracia ter sido retomada pelos filósofos liberais e pelas revoluções burguesas, ela ressurge não mais como assembleia popular da Ágora, mas como democracia representativa. Nesta forma de governo, o povo (demos), escolhe representantes que exercem o poder (kratos) em seu nome e por ele, como já foi dito. A democracia representativa é acrescida do adjetivo liberal.




    Para Chauí




    A democracia liberal não é, pois, a democracia, nem a não-democracia, mas o trabalho histórico de uma sociedade de classes na qual a separação entre relações de produção e relações políticas permite a uma formação social, que Aristóteles tranquilamente classificaria de oligárquica-plutocrática, apresentar-se perante si mesma como politicamente democrática. [...] (CHAUI, 2003, p. 205).




    Coutinho (2002, p. 19) salienta que a “democracia passa a ser, assim, o cumprimento de algumas regras do jogo, sendo a principal delas a existência de eleições periódicas, nas quais o povo (de resto sem muita consciência do que está fazendo) escolhe entre elites.”




    Bobbio, Matteuci e Pasquino reconhecem que o processo de construção de uma democracia na sociedade moderna é conflituoso, mas, hoje, entendem que a democracia é “[...] um método ou um conjunto de regras de procedimentos para a constituição de um Governo e para a formação das decisões políticas [...] mais do que uma determinada ideologia” (1992, p.326).




    Os autores destacam a prevalência de regras ou procedimentos “universais”, especialmente nos países de tradição democrática liberal. Dentre eles citam:




    1) o órgão político máximo, a quem é assinalada a função legislativa, deve ser composto de membros direta ou indiretamente eleitos pelo povo, em eleições de primeiro ou de segundo grau; 2) junto do supremo órgão legislativo deverá haver outras instituições com dirigentes eleitos, como os órgãos da administração local ou o chefe de Estado (tal como acontece nas repúblicas); 3) todos os cidadãos que tenham atingido a maioridade, sem distinção de raça, de religião, de censo e possivelmente de sexo, devem ser eleitores; 4) todos os eleitores devem ter voto igual; 5) todos os eleitores devem ser livres em votar segundo a própria opinião formada o mais livremente possível, isto é, numa disputa livre de partidos políticos que lutam pela formação de uma representação nacional; 6) devem ser livres também no sentido em que devem ser postos em condição de ter reais alternativas (o que exclui como democrática qualquer eleição de lista única ou bloqueada); 7) tanto para as eleições dos representantes como para as decisões do órgão político supremo vale o princípio da maioria numérica, se bem que podem ser estabelecidas várias formas de maioria segundo critérios de oportunidade não definidos de uma vez para sempre; 8) nenhuma decisão tomada por maioria deve limitar os direitos da minoria, de um modo especial o direito de tornar-se maioria em paridade de condições; 9) o órgão do Governo deve gozar de confiança do parlamento ou do chefe do poder executivo, por sua vez eleito pelo povo (BOBBIO, MATTEUCI; PASQUINO, 1992, p. 327).




    Bobbio (1986) preconiza que a democracia só é possível na sociedade liberal capitalista por causa da liberdade, da concorrência, da organização pluripartidária e dos meios de comunicação. Ela tem um conjunto de regras e procedimentos para a tomada de decisões coletivas. Nesse processo, deve ser considerado, especialmente, quem está autorizado a tomar as decisões e em nome de quem. Esse conjunto de regras detém valores: a tolerância, a não violência, a renovação, a alternância e a irmandade. Para Bobbio a democracia é um procedimento dentro do invólucro da sociedade liberal, exercida por representantes eleitos.




    Sem dúvida, os valores ou princípios da tolerância, da não-violência, da alternância, da fraternidade e da solidariedade são caros à humanidade e devem estar presentes em todas as relações humanas. Esses valores são tidos como comuns por todas as sociedades, entretanto, tais princípios na sociedade capitalista são superficiais, pois, nessa sociedade parte-se da ideia de pessoa como um pólo isolado dos outros. Em muitos momentos, o individualismo é contrário a não-violência ou à fraternidade.




    Um mundo como o capitalista liberal é regulado por regras de mercado em que a mercadoria adquire vida própria e possui, pela ideologia, características humanas. Em consequência, o ser humano é coisificado e sua parca existência é governada pela produção material controlada por poucos. Nessa acepção societária, a escolha de representantes se revela como tragédia e os princípios defendidos não são efetivados. Assim, não há fraternidade e nem solidariedade, trata-se de uma farsa. A liberdade é formal e a igualdade é meramente legal.




    A democracia em uma estrutura social capitalista, pelas características de classes antagônicas inerentes e constituintes dessa formação social, apresenta limites a sua plena execução. Tais limites são reconhecidos, inclusive pelos defensores da compatibilidade exclusiva entre sociedade liberal e democracia. Para Bobbio (1986), a sociedade moderna não cumpriu todas as suas promessas. A vida do futuro que parecia destinada ao estrelato não aconteceu. Essa frustração de expectativas gerou uma série de questionamentos e movimentos da sociedade contemporânea. Desses fracassos sociais, a democracia é a mais evidente, mas todas as instituições sociais são afetadas. Bobbio lista seis promessas não cumpridas pela democracia liberal capitalista: a) a sociedade pluralista; b) a representação institucional dos interesses; c) a derrota do poder oligárquico; d) o espaço de exercício limitado; e) a eliminação do poder invisível; f) a educação para a cidadania. Esses objetivos não alcançados aumentam a distância entre a democracia real e a democracia ideal.




    1.3.5 - Democracia social-democrata em Touraine




    Se Bobbio se prende às concepções liberais para defender a democracia, Touraine (1986), por sua vez, estuda a sociedade a partir da concepção social democrata, em que se evidencia o objetivo de humanizar o capitalismo. Touraine (1996) assegura que a democracia é um conjunto de garantias institucionais, mas é também o respeito pelos projetos individuais e coletivos. Para ele, a democracia é um esforço combinado entre unidade e diversidade em que o poder da maioria não se sobrepõe ao poder da minoria. Em que os eleitos regularmente representam os interesses de toda a sociedade, buscando o respeito pelos direitos fundamentais, à cidadania e à representatividade legítima dos dirigentes.




    Touraine (1996, p. 46-47), ao fazer uma incursão pela história da democracia, detecta três tipos: a) democracia liberal em que é central a limitação do poder do estado pela e pelo reconhecimento dos direitos fundamentais, cujo exemplo é Grã-Bretanha; b) a democracia constitucionalista em que importa a cidadania, a Constituição ou as ideias morais ou ideias religiosas que integram a sociedade e dão solidez ao arcabouço jurídico, ex.: Estados Unidos; c) a democracia conflitual que defende categorias populares opondo-as a oligarquia, ex.: França. Questiona a democracia como poder do povo




    [...] A democracia não significa o poder do povo, expressão tão confusa que é possível interpretá-la em todos os sentidos e, até mesmo, para legitimar regimes autoritários e repressivos; mas significa que a lógica que desce do Estado para o sistema político e depois para a sociedade civil seja substituída por uma lógica que vá de baixo para cima, da sociedade civil para o sistema político e daí para o Estado [...]. (TOURAINE, 1986, p 64).




    Touraine considera que a democracia deve estar distante de ideologias tanto da liberal quanto das chamadas revolucionárias, ao mesmo tempo, ela é incompatível com uma crítica radical da sociedade (1996, p. 95) e tem como condição para sua existência a economia de mercado (1996, p.211). Nesta altura, para ele, a democracia ganha vida própria, embora admita que ela se apóie na ideia de conflito social, ela nitidamente busca a composição desses conflitos para a preservação da economia de mercado. Define como democracia republicana, liberal e social, assim: “A razão de ser da democracia, tal como a concebo, é fornecer condições institucionais indispensáveis para a ação do sujeito pessoal” (TOURAINE, 1996, p. 169). O autor apresenta três respostas à questão da passagem do desenvolvimento auto-sustentado para a democracia:




    Para a primeira [questão], próxima das ideias capitalistas clássicas, o essencial é combinar a abertura dos mercados com o espírito da empresa. Para a segunda o desenvolvimento resulta de uma vontade e mobilização coletivas, em geral, animadas pelo Estado; para a última, é a abertura do sistema político que desempenha o papel principal, impedindo a dissociação entre dirigentes e subordinados, e impondo as necessidades fundamentais da coletividade aos interesses privados cujo triunfo acarretaria crises ou rupturas sociais [...] (TOURAINE, 1996, p. 227).




    Touraine, ao apresentar como se chega a uma democracia no mundo atual, trabalha três pontos. O primeiro é a abertura econômica com regras estabelecidas pelo mercado. O mercado aqui aparece como parte independente da sociedade e ele é regido por leis próprias. O segundo é que a sociedade para se desenvolver precisa de vontade e mobilização que o Estado propulsiona. A vontade e o consentimento e o movimento social, nesse contexto, é fruto de uma operação ideológica, em que o mercado não é tocado. Para que o arranjo dê certo, mercado mais vontade geral, é preciso que o sistema político seja aberto criando a sensação de que não há diferença entre administrador e administrado e as necessidades de todos devem sobrepor-se aos interesses individuais. Para este autor, a democracia se realiza na composição entre a sociedade e o mercado: o mercado é livre e autônomo e a sociedade deve ser adequada ao movimento dele, respeitadas as suas particularidades, havendo quebra dessa unidade o balizamento se dará pelo critério das necessidades fundamentais mínimas que são estabelecidas por essa relação entre economia e política. Na verdade o que se constata é que ao estabelecer essas necessidades mínimas a opção sempre recai sobre as prioridades do mercado.




    Entende-se que Bobbio e Touraine seguem a tradição da democracia liberal e a partir das concepções do estado da natureza, do contrato social e da formação da sociedade civil ou da sociedade política de Locke e Rousseau, reelaboram as ideias democráticas para a sociedade capitalista atual. Embora reconheçam limites e “promessas não cumpridas” reduzem a democracia à sociedade capitalista. Para tanto, Bobbio (1986) faz um estudo aprofundado das regras democráticas, mas essas estão limitadas pela sociedade capitalista e flagrantemente o capitalismo é que impede uma democracia real. Touraine (1996) reconhece as regras, o procedimento e os limites da democracia liberal. Entretanto não vincula esses limites à divisão da sociedade de classes ou ao antagonismo gerado entre elas. Para ele, a participação gerada pela democracia acontece nos limites impostos pela sociedade que já está posta. Nesse sentido, o liberalismo clássico e a social democracia encontram-se, já que a democracia para Bobbio e Touraine se sobrepuja ao mercado.




    1.3.6 - Democracia neoliberal em Friedman




    O economista norte americano Milton Friedman nasceu em 1912 em Nova York, Estados Unidos. Realizou seus estudos de mestrado em economia na Universidade de Chicago. Ele defende que a solução para os problemas de uma sociedade é dado por um sistema de competividade e liberdade absoluta. Para Friedman “o liberalismo do século XIX enfatiza a liberdade como objetivo último e o indivíduo como entidade principal da sociedade; defende o laissez-faire e o mercado livre em todos os níveis” (COLASUONNO, 1985, p. 15).




    Friedman (1985), defensor do neoliberalismo, enfatiza que o objetivo da sociedade é a liberdade individual, sendo fim último das organizações sociais e do governo proteger a liberdades dos indivíduos, preservar a lei e a ordem, reforçar os contratos privados e promover mercados competitivos. Tais características são unidas com a liberdade, com o desejo pessoal, com a busca do prazer imediato acrescido da diversidade e diferença de todos, por isso é impossível visualizar totalidades (essa anularia as individualidades) e projetos coletivos.




    Para este autor “só há dois meios de coordenar as atividades econômicas de milhões. Um é a direção central utilizando a coerção – a técnica do Exército e do Estado totalitário moderno. O outro é a cooperação voluntária do indivíduo – a técnica do mercado” (FRIEDMAN, 1985, p. 21). Em sua forma mais simples a sociedade é “uma coleção de Robinson Crusoés7” a expansão desse mercado livre




    reduz a tensão aplicada sobre a intrincada rede social por tornar desnecessária a conformidade, com respeito à qualquer atividade que patrocinar. Quanto maior o âmbito de atividades cobertas pelo mercado, menor o número de questões para as quais serão requeridas decisões explicitamente políticas e, portanto, para as quais será necessário chegar a uma concordância [...] (FRIEDMAN, 1985, p. 30).
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